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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.  Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A presente pesquisa ora em debate 
neste trabalho teve a intensão de analisar a 
Lei nº 13.005 que estabelece o Plano Nacional 
de Educação (PNE), aprovado em 25 de junho 
de 2014.  A questão de pesquisa que suleou 
essa investigação foi: O Plano Nacional De 
Educação irá dar conta de implementar a  meta 
4, que é de colocar todos os jovens  de 15 a 
17 anos com deficiência no ensino médio até 
2024?  Nossos objetivos foram: analisar a Lei nº 
13.005 de 25 de junho de 2014 que estabelece 
o Plano Nacional de Educação – PNE (2014-
2024); discutir as metas propostas para a 
inclusão dos jovens estudantes com deficiência 
no Ensino Médio; identificar se o PNE, reúne 
condições que possibilite implementar a meta 
proposta para a inclusão dos jovens estudantes  
com  deficiência, no Ensino  Médio, até 2024. A 
opção metodológica nesta investigação foi pela 
pesquisa qualitativa, apoiando em referenciais 

bibliográficos, legislações e documentos 
oficiais que contribuíram para a implementação 
deste plano. Os referenciais utilizados tiveram 
a intensão de avaliar se o documento aprovado 
reúne condições que possibilite implementar 
a meta proposta para a inclusão dos jovens 
estudantes com deficiência no Ensino Médio. 
Os resultados preliminares, quatro anos de PNE 
nos mostraram que são grandes os desafios para 
implementar a referida meta. Consideramos 
relevante a ampliação de estudos que possam 
acompanhar a execução do PNE até 2024.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Médio, Inclusão 
Escolar, Políticas Educacionais.

AND THERE GOES FOUR YEARS:

 NATIONAL EDUCATION PLAN AND 
INCLUSION OF YOUNG PEOPLE WITH 

DISABILITIES

ABSTRACT: This research, which is currently 
being debated in this paper, aimed to analyze 
the Law nº 13.005 that establishes the National 
Education Plan (PNE), approved on June 25th, 
2014. The research question that guided this 
investigation was: Will the National Education 
Plan be able to implement the goal IV, which 
is to place all disabled young student from 15 
to 17 years old in high school by 2024? Our 
objectives were: to analyze Law nº 13.005 of 
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June 25th, 2014, which establishes the National Education Plan – PNE (2014-2024); 
to discuss the proposed goals for the inclusion of young students with disabilities in 
high school; identify if the PNE meets conditions that allow to implement the proposed 
goal for the inclusion of young students with disabilities, in the High School, until 2024. 
The methodological option in this investigation was the qualitative research, supporting 
itself in bibliographical references, legislations and official documents that contributed 
for the implementation of this Plan. The references which were used meant to evaluate 
whether the approved document meets conditions that allow the implementation of the 
proposed goal for the inclusion of young students with disabilities in high school. The 
preliminary results, four years of PNE showed us that the challenges to implement this 
goal are great. We consider relevant the expansion of studies and researches able to 
monitor the execution of the PNE until 2024.
KEYWORDS: High School, School Inclusion, Educational Policies.

1 |  NOTAS INTRODUTÓRIAS 

Nossa intensão nesta pesquisa é a promoção de estudos que objetivam discutir 
nos cursos de formação de professores a meta 4 proposta no Plano Nacional De 
Educação, aprovado em 2014, com vigência até 2024.

Neste sentido, a questão de pesquisa que suleou essa investigação foi: 
considerando que já se foram quatro anos, indagamos: O Plano Nacional De 
Educação irá dar conta de implementar a  meta 4, que é de colocar todos os jovens  
de 15 a 17 anos com deficiência no ensino médio até 2024?

Nossos objetivos nessa investigação foram: analisar a Lei nº 13.005 de 25 de 
junho de 2014 que estabelece o Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) 
procurando discutir as metas propostas para a inclusão dos jovens estudantes com 
deficiência no Ensino Médio até 2024; identificando se o PNE, reúne condições que 
possibilite implementar a metas propostas para a inclusão dos jovens estudantes  
com  deficiência, no Ensino  Médio, até 2024. Este documento dialoga com o que vem 
sendo produzido no campo acadêmico no que concerne às temáticas da inclusão e 
da juventude, diálogo fundamental que precisa ser feito quando pensamos o Ensino 
Médio.  

A opção se deu pela pesquisa qualitativa e documental.  Neste sentido, cumpre-
nos assinalar que de acordo com Ludke e André (1986, p.11) “A pesquisa qualitativa 
tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 
principal instrumento”. Centrando nosso olhar para o referencial bibliográfico e 
documental, Gil (2002, p. 44) afirma que: “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida 
com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos”. Deste modo, baseamos em obras, artigos e documentos que discutem 
as metas propostas pelo no PNE (2014-2024). Assim, intencionamos identificar no 
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PNE (2014-2024), como os jovens foram compreendidos no novo Plano Nacional 
de Educação; as metas propostas a serem implementadas no sentido de incluir os 
estudantes com deficiência no ensino médio até o ano de 2024 e refletir sobre o 
direito ao Atendimento Educacional Especializado – AEE, frente à inclusão escolar 
dos jovens estudantes com deficiência no ensino médio. 

2 |  REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE O PNE

No Brasil, estamos vivenciando nosso segundo Plano Nacional de Educação, 
o primeiro tramitou por três anos no Congresso Nacional sancionado na Lei Federal 
nº. 10.172, de 9 de janeiro de 2001, estabelecendo duzentos e noventa e cinco 
metas para educação até o ano 2011. O segundo PNE, sancionado na Lei nº 13.005 
e aprovado em 25 de junho de 2014 estabelece vinte metas para a educação até 
2024.  

Um Plano Nacional de Educação de certa forma sintetiza o que se almeja 
com a educação no país, ele orienta ação de todos os envolvidos nesse processo, 
por isso os Estados e os Municípios também elaboram seus respectivos planos 
em articulação com o que estabelece o nacional. Esse processo é permeado por 
negociações e encontros da sociedade civil com o Estado.  É uma tentativa de se 
estabelecer políticas e ações que não terminem com o fim de determinado governo.  

Considerando a grande quantidade de metas do primeiro PNE, dentre outros 
fatores, dificultaram sua aplicação e acompanhamento na busca de ser mais 
exequível. O segundo Plano Nacional de Educação aprovado em 2014, centra-se 
em vinte metas das quais destacamos duas que diretamente estão relacionadas 
com nosso objeto de reflexão, são as Metas 3 e 4.  

É de fundamental importância assinalar nesta pesquisa que a Meta 3 do plano 
em vigor até 2024 prevê: “Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda 
a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste 
PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%. ” (BRASIL, 2014). 
Cumpre-nos ressaltar que essa meta é composta por quatorze estratégias, as quais 
destacaramos algumas: 

 
• [...] redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem 

como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender 
a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) 
alunos (as); 

• Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a 
qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a 
atividades de caráter itinerante; 

• Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas 
e científicas (BRASIL, 2014). 
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Historicamente, o jovem tem sido colocado nas políticas que lhes são 
destinadas em lugar genérico de tratamento, sendo tratados ora como aluno, ora 
como estudante, o que tem contribuído de certa forma para a negação do ser jovem. 
E a análise dessas estratégias evidencia certo distanciamento do que vem sendo 
produzido no campo acadêmico sobre o ser jovem e sua condição de juventude. 

Esse estudo centra-se na Meta 4 que prevê: “Universalizar, para a população de 
quatro a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de 
ensino” (BRASIL, 2014). Ou seja, a meta é a de colocar 100% dos estudantes até os 
17 anos no Ensino Médio, o que nos parece um tanto quanto ousada. 

Se fizermos uma análise do Censo/Inep (2010), é notório assinalar que apenas 
7.833.218 dos jovens estavam matriculados no Ensino Médio. Isso nos revela 
que apenas 22,8% estão adentrando no Ensino Médio. O problema crucial a ser 
enfatizado é que a faixa etária desses estudantes é de 15 a 24 anos, longe de 
alcançar a Meta 4, proposta pelo novo PNE aprovado pela Lei Nº 13.005, em 25 
de junho de 2014. Nada mais que, há quatro anos os dados do Censo/Inep eram 
assustadores se levarmos em consideração que a Meta 4 quer alcançar 100% dos 
jovens com até 17 anos no Ensino Médio. Essa ousada Meta objetiva cumprir este 
percentual até o ano de 2024.  

A inclusão dos estudantes com deficiência no Ensino Médio, necessariamente, 
deverá estar ladeada de alguns princípios que visam à promoção da inclusão desses 
sujeitos sociais na escola comum. No que concerne ao atendimento educacional 
especializado, são princípios suleadores do artigo 59 da LDB 9394/96. Os sistemas 
de ensino devem assegurar aos estudantes com deficiência adequação curriculares, 
métodos diferenciados, recursos didáticos adaptados e procedimentos acessíveis a 
efetivação de sua inclusão na escola comum, em todas as etapas e modalidades. 

O processo de inclusão escolar das pessoas com deficiência em todas as 
etapas e modalidades está ladeada de alguns obstáculos pedagógicos, ou para ser 
mais racional, de diversas ingerências de professores que não aceitam flexibilizar 
seu planejamento escolar, quando em sua sala, estudantes com deficiência se 
fazem presente. Isso se verifica, na medida em que os professores não promovem 
a adequação no currículo, não respeitam os diferentes ritmos de aprendizagem dos 
alunos com deficiência e nem fazem reformulação nos diversos processos avaliativos.  

Ao anunciar que até 2024, 100% dos jovens até 17 anos, com ou sem 
deficiência, deverão ingressar no Ensino Médio, é preciso resgatar a Lei nº 10.172, 
de 09 de janeiro de 2001, que aprovou o PNE (2001-2011). As diretrizes deste plano 
asseguram a educação e as alternativas de serviços especializados aos estudantes 
com deficiência na escola comum. Entre esses direitos, destacam a importância 
da intervenção educacional desde a infância até a fase adulta; a articulação de 
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ações entre a educação, a saúde e a assistência social; a formação de profissionais 
habilitados para a oferta de atendimento educacional especializado; a organização 
de escolas especiais filantrópicas em parcerias com instituições regulares de modo 
a atender os estudantes com deficiência que estão matriculados na rede regular de 
ensino. 

O atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, altas 
habilidades e superdotação é garantido desde a educação infantil ao ensino superior.  
A política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva foi 
publicada em 07 de janeiro de 2008. Cumpre-nos assinalar que é objetivo dessa 
política, assegurar a inclusão escolar de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, orientando os 
sistemas de ensino visando garantir acesso ao ensino regular, com participação, 
aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do ensino, bem como a 
oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, 
além do investimento na formação de professores e aos demais profissionais que 
atuam na educação especial.  

A organização do atendimento educacional especializado é garantida pela 
Resolução CNE/CEB nº 4, que institui as diretrizes operacionais do atendimento 
educacional especializado na educação básica na modalidade da educação especial.  
Essa resolução garante através do artigo 1º, os sistemas de ensino devem matricular 
os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado - AEE, ofertados em salas de recursos multifuncionais, 
centro especializados da rede pública, escolas convencionais e instituições 
filantrópicas. De acordo com o artigo 2 desta Lei, o AEE tem como função “[...] 
complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de 
serviços, de recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para 
sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem”. A 
menção supracitada não basta, afinal, precisamos desenvolver políticas públicas de 
inclusão que possibilitem não apenas a matrícula do estudante com deficiência na 
escola comum, mas também seu sucesso e permanência. 

O foco dispensado à acessibilidade, a ruptura das barreiras físicas, arquitetônicas 
e atitudinais só podem ser garantidos por meio de políticas públicas que permitem o 
ir e vir das pessoas com deficiência nos diferentes espaços sociais. Neste contexto, 
insere-se o atendimento educacional especializado que tem como meta apoiar no 
contraturno do ensino comum os estudantes com deficiência que frequentam a 
escola regular. O suporte aos estudantes com deficiência matriculados na escola 
comum é um direito garantido na legislação. Neste aspecto, é necessário assinalar 
que até o ano de 2010 foram criadas 24.301 salas de recursos multifuncionais cuja 
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meta era atender no contra turno os estudantes que frequentam a escola comum. 
Cumpre-nos acentuar que essas salas são equipadas com mobiliários, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e recursos de acessibilidade.  A problemática 
recorrente que pode ser evidenciada acerca das salas de recursos multifuncionais, 
é que essas estão sendo a válvula de escape para maquiar o processo de inclusão 
escolar das pessoas com deficiência. Pensamos ser necessário investir maciçamente 
na formação inicial e continuada dos professores no ensino especial e no ensino 
comum. Outro problema diz respeito é a incompreensão por parte de professores 
ao confundem as salas de recursos multifuncionais com salas de reforço escolar. 
Esse espaço deve ser constituído como um conjunto de procedimentos pedagógicos 
alternativos cuja intenção é mediar o saber previamente trabalhado na sala regular. 
Entendemos as salas de recursos multifuncionais como um espaço pedagógico, no 
qual, há um conjunto de ferramentas as quais os professores lançam mão para 
atuarem de forma colaborativa, envolvendo o ensino comum e o ensino especial. 

A Resolução nº 04, do Conselho Nacional de Educação indica que ao 
Atendimento Educacional Especializado, cabe:  

 
• Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos 
alunos público-alvo da Educação Especial;

• Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade; 

• Organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais;

• Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola;

•  Estabelecer parcerias com as áreas intersetóriais na elaboração de estratégias 
e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

•  Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno; 

• Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação;

•  Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 
disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 
e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades 
escolares (BRASIL, 2009). 

 

Todas essas estratégias só terão efeitos práticos se a escola disponibilizar 
esses recursos aos estudantes. Se os professores do ensino comum e do ensino 
especial conseguirem trabalhar de forma colaborativa e se os professores forem 
qualificados continuamente. 

No que concerne às matrículas de estudantes no Ensino Médio, isto é, sem 
considerar a faixa etária proposta pelo PNE que é até 17 anos, dados do INEP 
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(2010) revelam que foram matriculados no Ensino Médio 7.833.218 estudantes, 
sendo 23.272 matrículas de alunos com deficiência. Esses dados nos revelam que 
ainda é um tanto quanto insignificante o baixo número de alunos com deficiência que 
frequentam o Ensino Médio, ou seja, apenas 0,29 %. 

As condições que a escola se encontra atualmente, a falta de recursos 
financeiros que possa suprir as necessidades pedagógicas, a necessidade de 
adaptar currículos e propostas educativas à nova realidade, somada a falta de 
investimento na formação inicial e continuada, nos faz pensar que a Meta 4, que 
se refere à inclusão dos estudantes com deficiência, terá muitas dificuldades para 
se efetivar até o ano de 2024. Fazemos essa afirmação porque, a escola brasileira 
está ladeada de grandes desafios, pois estão adentrando nessa instituição de ensino 
jovens estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades e superdotação que não têm suporte de professores especialistas. Essa 
realidade também é visualizada no ensino comum, no qual ainda há professores 
que não tiveram em sua formação disciplinas sobre educação especial e temáticas 
relativas às questões da juventude, pior que isso, nunca fizeram um curso de 
formação de curta duração para atender alunos surdos, cegos, paralisado cerebral, 
autistas dentre outros.  

A reflexão que fazemos sobre a Meta 4 diz respeito em conciliar que a mesma 
prevê: “Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar 
aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na rede regular de ensino”. Ou seja, a meta é a de 
colocar 100% dos estudantes até os 17 anos no Ensino Médio, o que nos parece um 
tanto quanto ousada. 

A luz da legislação aprovada, em especial, no Censo/Inep (2010), é notório 
assinalar que apenas 7.833.218 dos jovens estavam matriculados no Ensino Médio. 
Isso nos revela que 22,8% estão adentrando no Ensino Médio. O problema crucial 
a ser enfatizado é que a faixa etária desses estudantes é de 15 a 24 anos, longe de 
alcançar a Meta 4, proposta pelo novo Plano Nacional de Educação aprovado pela 
Lei Nº 13.005, em 25 de junho de 2014.  

Dados nos revelam que no Censo Escolar de 2018, divulgado em janeiro de 
2019: 

 
Foram registradas 7,7 milhões de matrículas no ensino médio em 2018. O total de 
matrículas do ensino médio segue tendência de queda nos últimos anos, o que se 
deve tanto a redução da entrada proveniente do ensino  fundamental (a matrícula 
do 9º ano teve queda de 8,3% de 2014 a 2018), quanto a melhoria no fluxo no ensino 
médio (a taxa de aprovação do ensino médio subiu 3,0 p.p. de 2013 a 2017). Nos 
últimos cinco anos o número total de matrículas do ensino médio reduziu 7,1% (...) 
A taxa de distorção idade-série alcança 11,2% das matrículas nos anos iniciais do 
ensino fundamental, 24,7% nos anos finais e 28,2% no ensino médio. Além disso, a 
taxa de distorção do sexo masculino é maior que a do sexo feminino em todas as 
etapas de ensino (BRASIL, 2019, p.03). 
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Os dados são assustadores, se pensarmos que já se passaram quatro anos da 
aprovação do PNE e está longe que a Meta 4 cumpra com esta alarmante defasagem, 
se levarmos em consideração que a Meta 4 quer alcançar 100% dos jovens com até 
17 anos no Ensino Médio. Essa ousada Meta objetiva cumprir este percentual até o 
ano de 2024. Não basta apenas universalizar o Ensino Médio para os jovens. Não 
basta também colocar 100% dos jovens até 17 anos no Ensino Médio até 2024.  

O maior desafio do poder público é o de garantir, além do acesso, a 
permanência, a progressão e a conclusão na idade adequada. Outro grande desafio 
a ser enfrentado pelo poder público nas três esferas - federal, estadual e municipal, 
são os estudantes retidos no Ensino Fundamental e que de lá nunca saíram, os que 
evadiram da sala de aula por motivos diversos, aqueles que por alguma situação 
social ou acadêmica foram reprovados e, por fim, aqueles estudantes que nunca 
frequentaram a escola, não têm registro de matrículas e, portanto, não compõem as 
estatísticas governamentais. 

3 |  NOTAS CONCLUSIVAS

Nossas considerações não conclusivas nos revelaram que o PNE sintetiza o 
que se almeja com o Ensino Médio. Nele, encontramos ausência ao sujeito jovem 
mesmo tendo no Brasil estudos sobre juventude e a escola, de forma a possibilitar 
novas articulações sobre essas duas temáticas, a carreira docente e as dificuldades 
da profissão e as deficiências na estrutura das creches e escolas.  

Nossa intenção ao realizar essa pesquisa é a de que a escola e os trabalhadores 
que nela atuam devem conhecer os jovens que frequentam o ensino médio refletindo 
sobre como eles edificam o seu modo de ser e constroem sua identidade individual 
e coletiva. 

Nossas reflexões neste estudo, levaram-nos afirmar que não há inclusão, seja 
no Ensino Médio ou em qualquer etapa e modalidade do ensino especial, voltado às 
pessoas com deficiência se as escolas não contarem em seu quadro, com serviços 
de profissionais especializados como: intérpretes de Libras, professores de Libras, 
instrutores de Libras, transcritores e revisores em Braille, profissionais de apoio, 
cuidadores, monitores, guia-intérprete, dentre outros. 

Nossas considerações no decorrer desse estudo reflexivo nos fizeram perceber 
que se o município tiver estes profissionais lotados em seu quadro, seguramente a 
escola irá conseguir alcançar metas e objetivos propostos, claro, desde que haja 
respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos em todas as etapas. Deste 
modo, Leis e decretos não são suficientes para garantir a efetivação desses serviços. 
No que concerne à inclusão dos estudantes no Ensino Médio, a tarefa é árdua, a 
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missão profissional é enorme e o compromisso político dos nossos administradores 
é profundamente necessário para que até 2024, todos os estudantes com deficiência 
possam estar incluídos na escola comum até os 17 anos. 

Identificamos nesta pesquisa que os municípios brasileiros, em larga escala, 
não estão preparados para oferecer suportes pedagógicos, recursos didáticos e 
tecnologias assistivas que possibilitem a efetiva inclusão dos alunos com deficiência 
na escola comum, principalmente, quando nos referimos às metas propostas pelo 
PNE, que é de colocar na escola comum 100% dos estudantes até 17 anos de idade 
no Ensino Médio. 

Outra questão que consideramos crucial no que concerne às metas propostas 
pelo PNE, se restringe ao campo da formação inicial e continuada dos professores 
nas licenciaturas, pois ainda há cursos de formação que não contemplam em suas 
grades disciplinas sobre educação especial na perspectiva da educação inclusiva.

Em síntese cumpre-nos acentuar que nossas considerações não são 
conclusivas, não se configuram em receitas, nem em uma escola utópica, distante 
da realidade educacional brasileira. Nossas reflexões se apoiam na possibilidade de 
construir uma escola capaz de abrigar as diferenças na e para a diversidade. 
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